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Art. 1° Fica instituídd, glo âmbito do Município de São Paulo, o Prog
PERTO E PARA TODOS, de suplementação de vagas públic s para
população infantil e juvenil a creches e escolas de educ ção i f...... •.fundamental.

ErnMt 1517Wk--
APROVADO EM 2a DISCUSSÃO

) P r o g/110'4U R4W4V; para o a sso pleno/ a

ANÇÃO

e ehsino

ESIDENTE
IaArt. 2° O programa instituído no artigo 1° desta lei terá por objetivo rantir o direito de

matrícula em creches e escolas de educação infantil e de ensino fun amental a todos os
jovens e crianças, de acordo com a respectiva faixa etária, reside: tes no Município de
São Paulo que não tenham conseguido vaga em creches e escolas públicas localizadas
dentro de um raio de, no máximo, dois mil metros de suas residências, nem sejam
atendidas por programas públicos gratuitos de transporte escolar.

Art. 3° Nas hipóteses de que trata o artigo 2° desta lei, o Poder Público municipal
providenciará para que todos jovens e crianças que não conseguiram vaga solicitada na
rede pública municipal de creches e de escolas de educação infantil e de ensino
fundamental nas proximidades de sua residência, conforme disposto naquele artigo, após

II comprovada a impossibilidade de obtenção de vaga em idênticas condições na rede
pública estadual, quando for o caso, possam matricular-se em instituição particular,
creche ou escola, que disponha de vagas para o mesmo nível e esteja situada dentro do
mesmo raio de distância máxima, nas mesmas condições de gratuidade das instituições
públicas, creches ou de ensino básico.

Art. 4° Caberá ao Poder Público municipal arcar com as despesas decorrentes da
Matrícula na rede privada de alunos sem vaga, nos termos do artigo 3° desta lei.

Parágrafo único. O Poder Público municipal poderá firmar contratos, convênios e
parcerias com creches e escolas particulares para a consecução dos objetivos desta lei,
especialmente com aquelas que possuam vagas ociosas e tenham interesse em participar
do programa ora instituído, buscando-se sempre o equilíbrio entre a justa remuneração do
serviço prestado e o atendimento dos princípios da impessoalidade, da moralidade, da
indisponibilidade do interesse público, da economicidade e da eficiência.
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Folha re°	 do proc.
N° 1-6 .4-1(iR 	

Adelina Cicone -	 tar-
RF. $00.405

".

Sala das Sessões,

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Art. 5° O Poder Público municipal, por seu órgão competente, deverá organizar, na forma
da regulamentação desta lei:

I – os procedimentos relativos à identificação das crianças e dos jovens sem vagas:

II – o estabelecimento dos requisitos exigíveis para a participação de creches e escolas
particulares no programa ora instituído;

III – a seleção, a contratação e o credenciamento dessas creches e escolas;

IV – o processo de encaminhamento da criança ou do jovem sem vaga à escola
participante deste programa, conforme critérios impessoais, mas observado o nível do
educando e a proximidade de sua residência.

Parágrafo único. O Poder Público municipal, por seu órgão competente, será responsável
pelo acompanhamento pedagógico sistemático das crianças e dos jovens matriculados
arn creches e escolas particulares nos termos desta lei, assim como pela fiscalização
desses estabelecimentos no sentido do cumprimento da legislação vigente.

Art. 6° O programa instituído nesta lei terá natureza provisória e emergencial e durará tão
somente enquanto persistir a carência de vagas nas creches e nas escolas de educação
infantil e de ensino fundamental públicas, considerada não só a demanda municipal
global, mas principalmente a demanda não satisfeita territorialmente, de acordo com os
critérios fixados nesta lei, na perspectiva da facilitação do acesso universal ao ensino no
âmbito do Município.

511
Art. £3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçrentárias próprias, suplementadas, se necessário.

•	 Art. 90 O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo
de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

9?
Art. 1,0' Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

GILSON BARRETO
Veréador /	 •
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Fdha n°  (93  do proc.
No 7- 

Adeiina Cicone, - Ass. Palamentar
RF. 100.408

"

CASARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei visa contribuir para que seja efetivamente cumprido, em nosso
Município, em toda sua plenitude, o direito constitucional de todos à educação,
especialmente o direito de nossas crianças e jovens ao mundo do conhecimento e da
cultura, caminho indispensável para uma vida melhor, digna e plena.

• A Lei Orgânica estabelece que é dever do Município, através da rede própria, com a
cooperação do Estado, o provimento, em todo território municipal de vagas, em número
suficiente para atender à demanda quantitativa e qualitativa do ensino fundamental
obrigatório e progressivamente à educação infantil (art.201, § 6°). A mesma Lei Maior
paulistana determina que a atuação do Município dará prioridade ao ensino fundamental e
à educação infantil (art.201, § 9°), assim como garantirá a igualdade de condições de
acesso e permanência (art.204, inciso I).

Apesar dessa legislação que assegura o acesso ao ensino público obrigatório e gratuito,
até mesmo como um direito público subjetivo, a mera disponibilização de vagas em
escolas e creches pelo Poder Público, até mesmo de modo crescente em termos
quantitativos e qualitativos, não garante absoluta efetivação do cumprimento desse
mandamento legal.

Isso em virtude de uma questão fática, de um problema muito comum que deriva do fato
de que muitas das vagas oferecidas pelo Município são mal distribuídas em termos
territoriais, sendo desigualmente distribuídas. Disso decorre que muitas crianças e muitos
jovens acabam só obtendo vagas em creches ou escolas localizadas muito longe de suas
residências, situação que desestimula tanto os educandos como seus pais no sentido da
matrícula nesses locais distantes.

Uma alternativa, que até tem sido adotada e que se mostrou boa, é a da ampliação do
transporte público e gratuito de escolares, em programas como o "Vai e volta". Ela,
porém, se revelou insuficiente para dar conta da questão.

A solução do problema, em larga escala, ao menos provisoriamente, enquanto o Poder
Público municipal envida esforços no sentido de compatibilizar a oferta educacional com a
respectiva demanda, de modo harmónico em termos territoriais, será oferecer vagas a
essas crianças e esses jovens em instituições escolares mais próximas deles, ainda que
pagas com recursos públicos. ,	 .
Pode ser que em algumas situações específicas seja mais vantajoso para o interesse
público, em termos de eficácia e economia, desde que atingidos os propósitos
educacionais, esse tipo de procedimento de natureza emergencial, ao invés da
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
construção de escolas em locais de baixa demanda de vagas ou da
de transporte público com poucos escolares a serem transportados.

Assim sendo, estando demonstrado o relevante interesse social da
apoio dos Nobres vereadores desta Câmara para sua aprovação.

instalação de linhas

propositura, peço o

•

•
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CACARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° &6/ 
do processo n.° 0.ft — G 7-4 e)s'	 "fi /	 / 20O 	 (a) 	 CYP 

Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

/i2 /0i

Inácio Veiga
Supervisor de Controle do Proc. Leg.

SGP-22

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
1 1 /	 /o&

ÂNGELA Bc51MN ANDREONI
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2
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RF 11.02
f:

-41

15 DEZ 2

ACARA MUNICIPAL DE

PARECEtt CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA; DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 676108.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Gilson Barreto, que visa instituir o
Programa Educação Perto e Para Todos, de suplementação de vagas para o acesso pleno a

i
ocreches e escolas de educação infantil e de ensino fundamental no âmbito do Município de

São Paulo.

A propositura institui medida que visa assegurar efetivamente o direito a educação e
encontra fundamento no art. 205 do texto constitucional segundo o qual a educação é um
direito de todos e dever do Estado e da família.

A competência para legislar sobre educação é concorrente da União, dos Estados e do
Distrito Federal (art. 24, IX, da CF) e também dos Municípios, já que a eles é dado
suplementar a legislação federal e estadual no que couber (art. 30, II, da CF).

Nesse sentido é, inclusive, a lição de Fernanda Dias Menezes de Almeida l para quem "a
i)	 competência conferida aos Estados para complementarem as normas gerais da União não

exclui a competência do Município de fazê-lo também. Mas o Município não poderá
contrariar nem as normas gerais da União, o que é óbvio, nem as normas estaduais de
complementação, embora possa também detalhar estas últimas, modelando-as mais
adequadamente às particularidades locais".

Cumpre observar ainda que a proposta não esbarra em vício de iniciativa, uma vez que não
mais existe em nossa Lei Orgânica impedimento para projetos de lei que versem sobre a
prestação de serviço público, consoante disposto na Emenda à Lei Orgânica n° 28/06.

A propositura encontra, ainda, fundamento no art. 37, caput, da L.O.M., segundo o qual a
iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara Muni ijel:
ao Prefeito e aos Cidadãos.

In Competências na Constituição de 1988,  Ed. Atlas, pág. 125
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO

Ante o exposto somos,

PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, as Comissões Pertinentes entendem ser inegável o interesse público da
matéria, razão pela qual opinam no sentido da aprovação do projeto.

40 A Comissão de Finanças e Orçamento se manifesta no sentido de que nada obsta a sua
aprovação, uma vez que as despesas decorrentes da execução deste decreto legislativo
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

Sala das Comissões Reunidas,

COMISSÃO DE-C_,TITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIP
è,-(A
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, CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTA

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃ
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM R

SESSÃO: 251-SE	 DATA: 11/12/2008

Fonta n°  Oç‘

E
Rdorocessin°

EVISi
) - sendilico Administrati

isÃo REA41*.020

Passemos ao item seguinte.

— "PL 676/2008, do Vereador GILSON BARRETO (PSDB). Institui o Programa

Educação Perto e Para Todos, de suplementação de vagas para o acesso pleno a creches e

escolas de educação infantil e de ensino fundamental no âmbito do Município de São Paulo, e

dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: i a. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO

FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Solicito ao Sr.

Secretário que proceda à leitura do parecer.

- É lido o seguinte: (Parecer)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 676/08. Os Srs. Vereadores

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado.
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CASARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENT

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVIS
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM]

SESSÃO: 254-SE	 DATA: 18/12/2008

Folha n°  Pc‘ 

(:)--EPIQWEefrti!zAalad°°mcsinl'sirstraP4MIVR'
EvIsÃ  oRF lirt020

- PL 676/2008, do Vereador GILSON BARRETO (PSDB). Institui

o Programa Educação Perto e Para Todos, de suplementação de vagas

para o acesso pleno a creches e escolas de educação infantil e de ensino

fundamental no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras

providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2. APROVAÇÃO MEDIANTE

VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA

CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em

discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos

PL 676/2008. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os

contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,

manifestem-se agora. (Pausa)

Tem a palavra, pela ordem, a nobre Vereadora Claudete Alves.

A SRA. CLAUDETE ALVES (PT) - (Pela ordem) — Sr. Presidente,

solicito seja consignado meu voto contrário à matéria.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Com o

regitro do voto contrário da nobre Vereador Claudete Alves, está aprovado.

Vai à sanção.

Passemos ao item seguinte.

Mod.2[NotasApanhamento]
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CAI2ARA MUNiCIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

/..1„09	do processo n.° 01- OCG 	 de 20  Og	 lqi	 	 (a) 	

rt: r	 /dto
Administrativo

Rí 11020 - SGP -21

À SGP-2
Sra. Secretária

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2 a discussão e votação na 254a

Sessão Extraordinária, no dia 18 de dezembro do corrente.

19/12/2008

zia de Almeida Leite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 23

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos pertinentes

à sanção do respectivo Projeto Legislativo

19/12/2008

ÂngelaAordin Andreoni
Secretár

r
 a de Apoio Legislativo

SGP-2

RECEBIDO EM SGP-2::,

am ec4 / 01 icP1
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r\l‘'"

Sra. Creusa,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica, providenciar
carta de\ lei e registro.

05/01/09

r )Mie;

JOSE 'CiiIS"01!ZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Oficiado conforme despacho de V.Sa.

05/01/09

o

•
CREUS4EON

Teca o Adi
.DA SILVA ZACARIAS
nistrativo
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~RA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, 09 de janeiro de 2009.

23- OF-SGP23
23- 00120/2009

•	 Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 18 de dezembro de 2008, relativa ao Projeto de Lei no
676/08, de autoria do Vereador Gilson Barreto, que institui o Programa Educação
Perto e Para Todos, de suplementação de vagas para o acesso pleno a creches e
escolas de educação infantil e de ensino fundamental no âmbito do Município de
São Paulo, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTONIO CP"LOS RODRIGUES
Piesidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

3aS/krms.
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 18 DE DEZEMBRO DE 

2008. Cópia extraída de fls. n o 01/02 do Processo. (PROJETO DE LEI No

676/2008). (Ver. Gilson Barreto - PSDB). Institui o Programa Educação Perto e

Para Todos, de suplementação de vagas para o acesso pleno a creches e escolas

de educação infantil e de ensino fundamental no âmbito do Município de São

Paulo, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1 0 Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa

Educação Perto e Para Todos, de suplementação de vagas públicas para o acesso

pleno da população infantil e juvenil a creches e escolas de educação infantil e de

ensino fundamental. Art. 2 0 O programa instituído no art. 1 0 desta lei terá por

objetivo garantir o direito de matrícula em creches e escolas de educação infantil

e de ensino fundamental a todos os jovens e crianças, de acordo com a

respectiva faixa etária, residentes no Município de São Paulo que não tenham

conseguido vaga em creches e escolas públicas localizadas dentro de um raio de,

no máximo, dois mil metros de suas residências, nem sejam atendidos por

programas públicos gratuitos de transporte escolar. Art. 3 0 Nas hipóteses de que

trata o art. 20 desta lei, o Poder Público municipal providenciará para que todos

os jovens e crianças que não conseguiram vaga solicitada na rede pública

municipal de creches e de escolas de educação infantil e de ensino fundamental

nas proximidades de sua residência, conforme disposto naquele artigo, após

comprovada a impossibilidade de obtenção de vaga em idênticas condições na
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
rede pública estadual, quando for o caso, possam matricular-se em instituição

particular, creche ou escola, que disponha de vagas para o mesmo nível e esteja

situada dentro do mesmo raio de distância máxima, nas mesmas condições de

gratuidade das instituições públicas, creches ou de ensino básico. Art. 4 0 Caberá

ao Poder Público municipal arcar com as despesas decorrentes da matrícula na

rede privada de alunos sem vaga, nos termos do art. 3 0 desta lei. Parágrafo

único. O Poder Público municipal poderá firmar contratos, convênios e parcerias

com creches e escolas particulares para a consecução dos objetivos desta lei,

especialmente com aquelas que possuam vagas ociosas e tenham interesse em

participar do programa ora instituído, buscando-se sempre o equilíbrio entre a

justa remuneração do serviço prestado e o atendimento dos princípios da

impessoalidade, da moralidade, da indisponibilidade do interesse público, da

economicidade e da eficiência. Art. 5 0 O Poder Público municipal, por seu órgão

competente, deverá organizar, na forma da regulamentação desta lei: I - os

procedimentos relativos à identificação das crianças e dos jovens sem vagas; II -

o estabelecimento dos requisitos exigíveis para a participação de creches e

escolas particulares no programa ora instituído; III - a seleção, a contratação e o

credenciamento dessas creches e escolas; IV - o processo de encaminhamento

da criança ou do jovem sem vaga à escola participante deste programa,

conforme critérios impessoais, mas observado o nível do educando e a

proximidade de sua residência. Parágrafo único. O Poder Público municipal, por

seu órgão competente, será responsável pelo acompanhamento pedagógico
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Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

JCSS/cIsz.

CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
sistemático das crianças e dos jovens matriculados em creches e escolas

particulares nos termos desta lei, assim como pela fiscalização desses

estabelecimentos no sentido do cumprimento da legislação vigente. Art. 6 0 O

programa instituído nesta lei terá natureza provisória e emergencial e durará

tão-somente enquanto persistir a carência de vagas nas creches e nas escolas de

educação infantil e de ensino fundamental públicas, considerada não só a

demanda municipal global, mas principalmente a demanda não satisfeita

territorialmente, de acordo com os critérios fixados nesta lei, na perspectiva da

facilitação do acesso universal ao ensino no âmbito do Município. Art. 7 0 As

despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 8 0 O Poder Executivo

regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo de 60 (sessenta)

dias, contados da data de sua publicação. Art. 9 0 Esta lei entra em vigor na data

de sua pyplicação, revogadas as disposições em contrário. 	 Eu,

CREUSA LEOWIg SJIDTA ZACARIAS
Técnico d • 'stitdivo	 extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro

competente n o 60 e digitei. Eu,
mARçdk...r1U-I-JI-s.:EONIDAS

Técnico Administrativo , a conferi. São

Paulo, 05 de janeiro de 2009. Supervisor de-Finalização do Processo Legislativo,

JOSE CRCIgaggNTOS	 ÂNGELA RDIN ANDREONI

Visto,Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 	 Visto,	 Secret " a Apoio Legislativo , Secretária de APOIO
ÂNGEL3:VIRDIN ANDTZEONI
Secret " a Apoio Legislativo , Secretária de Apoio
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LEI N0

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

DE	 DE DE 2009

Institui o Programa Educação Perto e
Para Todos, de suplementação de
vagas para o acesso pleno a creches e
escolas de educação infantil e de
ensino fundamental no âmbito do
Município de São Paulo, e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 18 de dezembro de
2008, decretou a seguinte lei:

Art. 10 Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o
Programa Educação Perto e Para Todos, de suplementação de vagas públicas
para o acesso pleno da população infantil e juvenil a creches e escolas de
educação infantil e de ensino fundamental.

Art. 20 O programa instituído no art. 1° desta lei terá por objetivo
garantir o direito de matrícula em creches e escolas de educação infantil e de
ensino fundamental a todos os jovens e crianças, de acordo com a respectiva
faixa etária, residentes no Município de São Paulo que não tenham conseguido
vaga em creches e escolas públicas localizadas dentro de um raio de, no
máximo, dois mil metros de suas residências, nem sejam atendidos por
programas públicos gratuitos de transporte escolar.

Art. 30 Nas hipóteses de que trata o art. 2° desta lei, o Poder
Público municipal providenciará para que todos os jovens e crianças que não
conseguiram vaga solicitada na rede pública municipal de creches e de escolas
de educação infantil e de ensino fundamental nas proximidades de sua
residência, conforme disposto naquele artigo, após comprovada a impossibilidade
de obtenção de vaga em idênticas condições na rede pública estadual, quando
for o caso, possam matricular-se em instituição particular, creche ou escola, que
disponha de vagas para o mesmo nível e esteja situada dentro do mesmo raio de
distância máxima, nas mesmas condições de gratuidade das instituições
públicas, creches ou de ensino básico.
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~RA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Art. 40 Caberá ao Poder Público municipal arcar com as despesas

decorrentes da matrícula na rede privada de alunos sem vaga, nos termos do
art. 30 desta lei.

Parágrafo único. O Poder Público municipal poderá firmar
contratos, convênios e parcerias com creches e escolas particulares para a
consecução dos objetivos desta lei, especialmente com aquelas que possuam
vagas ociosas e tenham interesse em participar do programa ora instituído,
buscando-se sempre o equilíbrio entre a justa remuneração do serviço prestado
e o atendimento dos princípios da impessoalidade, da moralidade, da
indisponibilidade do interesse público, da economicidade e da eficiência.

Art. 50 O Poder Público municipal, por seu órgão competente,
deverá organizar, na forma da regulamentação desta lei:

I - os procedimentos relativos à identificação das crianças e dos
jovens sem vagas;

II - o estabelecimento dos requisitos exigíveis para a participação
de creches e escolas particulares no programa ora instituído;

III - a seleção, a contratação e o credenciamento dessas creches
e escolas;

IV - o processo de encaminhamento da criança ou do jovem sem
vaga à escola participante deste programa, conforme critérios impessoais, mas
observado o nível do educando e a proximidade de sua residência.

Parágrafo único. O Poder Público municipal, por seu órgão
competente, será responsável pelo acompanhamento pedagógico sistemático das
crianças e dos jovens matriculados em creches e escolas particulares nos termos
desta lei, assim como pela fiscalização desses estabelecimentos no sentido do
cumprimento da legislação vigente.

Art. 60 O programa instituído nesta lei terá natureza provisória e
emergencial e durará tão-somente enquanto persistir a carência de vagas nas
creches e nas escolas de educação infantil e de ensino fundamental públicas,
considerada não só a demanda municipal global, mas principalmente a demanda
não satisfeita territorialmente, de acordo com os critérios fixados nesta lei, na
perspectiva da facilitação do acesso universal ao ensino no âmbito do Município.

Art. 70 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
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CM/IARA MUNICIPAL DE
SÃO PAULO

• O Presidente,, nte,	 kl-

ni-
JCSS/krms

Art. 80 O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que
couber, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua
publicação.

Art. 90 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 05 de janeiro de 2009.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, 09 de janeiro de 2009.

Recebi ofício SGP-23 n o 120, de 09.01.09,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica da lei decretada pela Câmara,

relativa ao Projeto de Lei n o 676/08, de autoria do Vereador Gilson Barreto.

r

.S.G.M.-A.T.L.1
k:,

13 JAN aog -

RECEBI

Crarvagie Tinfia
Rr : 558.463.9.00
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&Inzara AtizicOala jdo Atai
Papel para informação rubricado com folha n .41'n 	 kl

do processo n ° Os e ''` /4020O G) (a)t	 /20,

À SGP-22 — Sr. Supervisor,

Para as devidas providências, tendo em vista o Veto Total.

04/02/09

nuàLer

JOSE CR

p

IS IO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

1./.>
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1 V,,egue(m) juntadc(s), nesta
1 data, docurnento(s) e oh do
! informação rubricados sor,,
n° 02,0  a...) 2. Li
Em	

ADELINA C.,(ICÔNR
Reg. 100.406

ATM
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15 -DO
15-011

GABINETE DO PREFEITO

0/t-cio J. J.	 ng 110103

93.1(2 00120/2009

RF. WIÚ AO§
São Paulo, 5 de fevereiro de 2009.

...,---
LIDO HOJEA4

A .:‘ COMISSÕES DE7

_ • ...4 -	
- 1 (.-)1 _ 91

._	
1Ã

.,,.

--------(	 N

NT Por meio do ofício em epígrafe, Vossa Excelência

inÏuàsanção cópia autêntica da lei decretada por essa Egrégia Câmara, em

sessão de 18 de dezembro de 2008, relativa ao Projeto de Lei n2 676/08, de autoria do

Vereador Gilson Barreto, que institui o Programa Educação Perto e Para Todos, de tj;

suplementação de vagas para o acesso pleno a creches e escolas de educação infantil e

de ensino fundamental no âmbito do Município de São Paulo.

Em que pese o meritório propósito que norteou seu autor, a

medida não reúne condições de ser convertida em lei, impondo-se seu veto total, na rá

conformidade das razões que passo a expor.

•

O projeto de lei aprovado cria programa sob a

responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação, tendo por objetivo garantir o

direito de matrícula em creches e escolas de educação infantil e de ensino fundamental

a todas as crianças e jovens residentes no Município de São Paulo, de acordo com a

respectiva faixa etária, que não tenham conseguido vaga em creches e escolas públicas

localizadas no raio de 2 quilômetros de distância de suas residências, nem sejam

atendidos por programas públicos gratuitos de transporte escolar. Para tanto, cabe ao

Poder Público Municipal providenciar a respectiva matrícula na instituição particular que

disponha de vaga e esteja situada dentro do mesmo raio de distância, bem como arcar

com as despesas correspondentes, manter acompanhamento pedagógico sistemático e

fiscalizar tais estabelecimentos. Indica, ainda, ao Executivo que, ao regulamentar o

Programa, estabeleça os procedimentos relativos à identificação das crianças e do

jovens sem vagas, os requisitos exigíveis para a participação de creches e escolas

particulares, a seleção, contratação e credenciamento desses estabelecimentos e o

processo de encaminhamento da criança ou jovem à escola participante do Programa,

que terá natureza provisória e emergencial, subsistindo apenas enquanto persistir a

carência de vagas.
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itag-

Folha o° 02/ 1 	do Procn. 1
No  01 - 	 de21)

o A...(ft. y,
Adekna Cicone - Áss. Patierro~7

RiF. 100 406
Resta patente que, ao determinar ao Executivo a efetivação

do referido programa, bem como as ações e providências que deverá adotar, criando
novas incumbências e encargos para as unidades educacionais e a Secretaria Municipal
de Educação, a propositura legisla sobre matéria inerente à organização administrativa,
incorrendo em clara ingerência nas atividades e atribuições dos órgãos municipais
competentes, com evidente interferência em assunto de competência privativa do
Executivo Municipal. Impõe, ademais, aumento de despesas, relativas aos novos cistos
a serem suportados pelos cofres públicos, gerados pelo ingresso de estudantes em
instituições particulares, sem contar, todavia, com a correspondente indicação de
recursos, o que, além de envolver questão de natureza orçamentária, desatende a Lei
Complementar Federal n 2 101, de 4 de maio de 2000.

Indiscutivelmente, as leis que tratam de organização
administrativa e matéria orçamentária são de iniciativa privativa do Prefeito, "ex vi" do
disposto no inciso IV do § 2 2 do artigo 37 da Lei Orgânica do Município de São Paulo,
razão pela qual a propositura extrapola as atribuições do Legislativo e invade a esfera de
competências do Executivo, malferindo o princípio constitucional da independência e
harmonia entre os Poderes, consagrado no artigo 22 da Carta Magna e reproduzido no
artigo 52 da Constituição do Estado de São Paulo e no artigo 62 da Lei Maior Local.

A par disso, o texto vindo à sanção apresenta-se também
em desacordo com a regra estabelecida no § 6 2 do artigo 201 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo e com os princípios e diretrizes adotados pela Administração
Municipal na área da educação, conflitando com a sistemática em vigor.

A Lei Federal n 2 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que
estabelece as bases e diretrizes da educação nacional — LDB, insere, em seu artigo 11,
dentre as incumbências dos Municípios, a de oferecer a educação infantil em creches e
pré-escolas e, com prioridade, o ensino fundamental, considerando somente este
obrigatório para os alunos.

No âmbito federal, a Lei n 2 10.172, de 9 de janeiro de 2001,
que aprova o Plano Nacional de Educação, define as prioridades para o ensino, em
consonância com o mandamento constitucional e as necessidades sociais, estipulando,
dentre os objetivos e metas referentes à educação infantil, "ampliar a oferta da educaçã. Á
infantil de forma a atender, em cinco anos, a 30% da população de até 3 anos de ida. -
e 60% da população de 4 a 6 anos (ou 4 e 5 anos) e, até o final da década, alcançar
meta de 50% das crianças de O a 3 anos e 80% das de 4 e 5 anos".

Demais disso, o § 62 do artigo 201 da Lei Orgânica do
Município dispõe ser "dever do Município, através de rede própria, com a cooperação do
Estado, o provimento em todo o território municipal de vagas, em número suficiente para
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Adelna C.Icone - Ass . Pai~!

atender a demanda quantitativa e qualitativa do ensino fundamental Tbrietà% e
progressivamente à da educação infantil".

Com base na legislação federal que rege a educação
nacional e na Lei Maior Local, a Secretaria Municipal de Educação vem ampliando, ano
a ano, a oferta de vagas tanto para a educação infantil quanto para o ensino
fundamental.

Para a educação infantil, o registro da demanda é realizado
por meio de cadastramento prévio, com posterior acomodação das crianças nas
unidades educacionais mais próximas de suas residências, seja nos Centros de
Educação Infantil — CEls e nas Escolas Municipais de Educação Infantil — EMEls, seja
nas creches da rede indireta e particular conveniada.

Para o ensino fundamental, a acomodação da demanda
vem sendo realizada em parceria com a Secretaria de Estado da Educação, por meio de
cadastramento prévio denominado "Programa de Matrícula Antecipada", no qual são
registrados no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado todos os alunos interessados
em matricular-se em escola pública de ensino fundamental.

Encerrada essa fase, procede-se à compatibilização das
matrículas efetuadas nas escolas municipais e estaduais, assegurando-se aos alunos a
acomodação em uma escola pública na região indicada pelo pai ou responsável.

A garantia do atendimento a toda a demanda obedece ao
seguinte conjunto de critérios comuns: a região pretendida pelo pai ou responsável, a
localização da residência do aluno e das escolas estaduais e municipais do respectivo
setor e a análise criteriosa de situações específicas das crianças e jovens, buscando a
melhor solução para o aluno. Considera, ainda, o conjunto das características e
necessidades da população local, na perspectiva da garantia do direito à proteção,
priorizando os casos de situação de risco pessoal e social do aluno e a inclusão de
crianças com deficiência e/ou necessidades educacionais especiais.

Na impossibilidade de acomodação dos alunos em escolas
próximas de suas residências, os alunos são atendidos em outra unidade educacional e
incluídos no Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta, instituíd7
pela Lei ng 13.697, de 22 de dezembro de 2003, que assegura aos alunos matriculad
o acesso às escolas municipais de educação infantil e de ensino fundamental,
fornecendo-lhes transporte gratuito de suas residências até os estabelecimentos de
ensino e vice-versa, inexistindo, portanto, qualquer prejuízo para os estudantes.

Desse modo, verifica-se que a Administração, em
cumprimento à regra inscrita no § 6g do artigo 201 da Lei Orgânica do Município de São
Paulo, tem envidado todos os esforços com vistas ao atendimento dos alunos da
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leel•••••n•n~1.• 11,

Folha rt° p2d . 	do pmc.
No n1-6 4-6 dé 04g

Adekna Cicone-- Ass. Partamefitar
gf. Rooeducação infantil e do ensino fundamental, provendo plenamente a Ub manda406 da

educação fundamental e suprindo progressivamente a demanda da educação infantil,

questão que constitui uma das prioridades da atual gestão, cabendo ressaltar que o

trabalho já empreendido supera os percentuais fixados pelo Plano Nacional de

Educação, a serem alcançados até o final desta década.

De todo o exposto, deflui que o projeto em apreço confere

ao assunto tratamento que não se coaduna com a normatização traçada pela Lei Maior

Local e com a orientação adotada pela Administração, a qual visa ampliar e fortalecer a

rede pública de ensino municipal, diferentemente das ações voltadas à rede privada

preconizadas pelo texto aprovado que, a par de incidir em ilegalidade, desatende ao

interesse público.

Resta assinalar que a celebração de contratos, convênios e

parcerias pelo Poder Público Municipal, autorizada nos termos do parágrafo único do

artigo 42 da propositura, constitui ato típico de administração, na esteira de pacífico

entendimento jurisprudencial emanado do Colendo Supremo Tribunal Federal, não

cabendo ao Legislativo determinar sua realização ou mesmo autorizar o Executivo a

celebrar tais ajustes, pelo que, também sob esse aspecto, a medida configura indevida

ingerência de um Poder na seara privativa de outro, violando o princípio constitucional já

apontado acima.

Destarte, à vista das razões ora explicitadas, que

demonstram os óbices que impedem a sanção do texto aprovado, por sua

inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao interesse público, vejo-me na

contingência de vetá-lo na íntegra, com fundamento no § l g do artigo 42 da Lei Orgânica

do Município de São Paulo.

Assim sendo, devolvo o assunto à apreciação dessa

Egrégia Câmara, renovando, na oportunidade, a Vossa Excelência meus protestos de

apreço e consideração.	 /

GILMRTO KASSAB
( 1 Prefeito

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

DigOssimp Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
JAM/MRCPSIGretan
VT 676-08
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